Controle de capitais, já!

MST, Belluzzo, Chico de Oliveira, Roberto Romano e Coordenação dos Movimentos Sociais confirmam presença em seminário que quer abrir caminho para nova política econômica

Cada vez fica mais claro que só a consciência e a mobilização da sociedade permitirão manter as esperanças de construir um país novo – justo e soberano. Queremos sua companhia, numa iniciativa cidadã que questiona uma das grandes causas da dependência do Brasil e de suas injustiças sociais. Vamos ampliar o debate sobre nossas relações com os mercados financeiros internacionais. Para fazê-lo, estamos organizando o seminário internacional “Controle de Capitais e Alternativas Econômicas”, marcado para dias 28 e 29 de maio, na PUC-São Paulo. A programação definitiva será enviada em seguida. A confirmação de sua presença pode ser feita por correio eletrônico.
Promovido por ATTAC, Instituto Rosa Luxemburgo e Grupo de Pesquisa em Moeda e Crédito, da Pós-Graduação em Economia Política da PUC-São Paulo, o seminário está atraindo um amplo leque de setores preocupados com os rumos do país. Líderes de movimentos sociais1, economistas2, parlamentares, procuradores da República3 e outros intelectuais4 já confirmaram presença. Há um motivo para isso: a proposta de controle dos movimentos de capital abre, numa conjuntura muito difícil, novas possibilidades de continuar lutando por um Brasil para todos. 

A idéia desafia um dos alicerces do neoliberalismo – e um das armas que têm sido manejadas com mais habilidade, pelos conservadores, para manter o governo Lula preso ao passado. Trata-se da chamada “liberdade de circulação dos capitais”, um princípio que, na prática, anula as possibilidades de construir outro país necessário e possível.


Capitais “livres”, sociedades aprisionadas
A falta de controle sobre os movimentos de capital debilita o país de outras maneiras. O risco de crises cambiais como as de 1999 e 2002 torna-se permanente, porque a qualquer momento os investidores podem bater em retirada. Para evitar esta ameaça (que assume muitas vezes a forma de chantagem aberta), o Estado faz seguidas concessões. Os governantes descumprem seus compromissos com o eleitorado e se reduzem à condição de reféns.
Em 2003, a população pagou a eles 145 bilhões de reais. Foram 5  vezes mais que os investimentos autorizados (e muitas vezes não efetivados) em Saúde (27 bilhões), 8 vezes mais que em Educação (R$ 18 bilhões), 28 vezes mais que em Transportes (5 bilhões), 47 vezes mais que em Segurança Pública, Energia ou Preservação do Ambiente (3 bilhões), 70 vezes mais que em Ciência e Tecnologia (2 bilhões), 140 vezes mais que em Reforma Agrária (1 bilhão), 700 vezes mais que em Saneamento (200 milhões).  

A falta de controle sobre os movimentos de capital debilita o país de outras maneiras. O risco de crises cambiais como as de 1999 e 2002 torna-se permanente, porque a qualquer momento os investidores podem bater em retirada. Para evitar esta ameaça (que assume muitas vezes a forma de chantagem aberta), o Estado faz seguidas concessões. Os governantes descumprem seus compromissos com o eleitorado e se reduzem à condição de reféns.

Risco permanente de crise e lavagem de dinheiro
Para demonstrar docilidade aos mercados, adotam-se falsas “reformas”, que eliminam ou restringem os direitos sociais. Renuncia-se a planejar o desenvolvimento a longo prazo. Leis aprovadas pelo Parlamento são descaracterizadas ou revogadas na prática por meio de simples atos administrativos do Banco Central. Permite-se a entrada e saída “livres” também do dinheiro oriundo da corrupção e do crime, como apurou a CPI do Banestado. Sob controle, os capitais internacionais poderiam contribuir para o desenvolvimento. Deixados sem limites, procuram as formas fáceis e rápidas de valorização, que quase nunca correspondem aos interesses nacionais, à construção de uma sociedade justa ou à proteção da natureza.

Ao contrário do que costumam alardear seus defensores, a “liberdade de circulação dos capitais” não é algo natural. Foi introduzida por decisões políticas. Pode perfeitamente, portanto, ser revertida por decisões políticas de sentido oposto. Nos trinta anos que se seguiram ao final da II Guerra Mundial, prevaleceu o direito das sociedades e Estados a estabelecer regras para a entrada e saída de moedas em seu país e a fiscalizar as operações de câmbio. Tais controles asseguram décadas de crescimento econômico e estabilidade financeira. 

Esta ordem começou a ser rompida no Chile do ditador Augusto Pinochet e esta liberalização conduziu à gravíssima crise de 1981-82, uma verdadeira catástrofe econômica da qual o país precisou de anos para se recuperar. A liberalização foi depois implementada nos Estados Unidos de Ronald Reagan e na Inglaterra de Margareth Thatcher, com resultados excelentes para o grande capital. Em todos estes países, e na maior parte dos demais, o fim dos controles de capital foi adotado sem debate com as sociedades, num movimento que economistas como François Chesnais chamam de “golpe de Estado” contra ordem econômica instituída na Conferência de Bretton Woods, em 1944. Esse novo capitalismo se voltou de imediato contra as leis de defesa do trabalho, o Estado de bem-estar social, a proteção aos produtores nacionais, as empresas públicas, as normas de preservação do ambiente.

A hora de uma alternativa
Trinta anos depois, as conseqüências deste retrocesso estão claras. Os próprios relatórios do Banco Mundial admitem que cresceram, no período, a pobreza, a desigualdade, a lavagem de dinheiro, a corrupção, o crime organizado. O neoliberalismo já não exerce atração ideológica. 

Ele persiste, porém, sob duas formas. Uma é a “ditadura das finanças” em seu aspecto mais cru: como buscar um novo modelo de desenvolvimento sem desencadear, de imediato, a fuga de capitais? Outra é o acomodamento dos governantes à “herança maldita” que receberam, sua falta de ânimo e criatividade para buscar saídas. O símbolo doloroso desta paralisia, no Brasil, são os elogios e amabilidades que o atual ministro da Fazenda, Antonio Palocci, e o antigo presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, trocaram entre si, há poucas semanas, perante uma platéia de mega-empresários e financistas.

O seminário Controle de Capitais e Alternativas Econômicas pretende abrir caminho para uma alternativa. Na sexta-feira, dia 28/05, no Auditório 239 da PUC-SP, líderes de movimentos sociais, economistas, parlamentares, intelectuais e Procuradores da República debaterão o papel do controle de capitais na construção de um novo projeto nacional e as diretrizes fundamentais de uma campanha nacional de educação popular sobre o tema. No dia seguinte, sábado (29/05), no Auditório 333 da PUC-SP, mesas de debate abordarão o movimento internacional de capitais nos dias de hoje, as alternativas para seu controle e os casos de países que o adotam com sucesso. 

Será um prazer contar com sua presença neste encontro entre os que continuam a acreditar na mudança.

 

Forte abraço e até lá!
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